
LEI Nº 12.366, DE 5 DE JANEIRO DE 2018. 

 

 

 

Revoga a Lei nº 11.458, de 3 de julho de 2013 – 

que estabelece normas para a concessão de 

gratificação para servidores designados para 

integrar ou secretariar grupo de trabalho ou 

comissão administrativa, de sindicância ou de 

inquérito administrativo, conforme o disposto no 

art. 49 da Lei nº 5.811, de 8 de dezembro de 

1986, e alterações posteriores, bem como 

comissão especial de licitação, designada na 

forma do art. 51 da Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e alterações posteriores, ou 

para ministrar treinamento a servidores, no 

âmbito deste Legislativo, conforme o disposto no 

art. 111 da Lei Complementar nº 133, de 31 de 

dezembro de 1985, e alterações posteriores, e 

revoga a Resolução nº 793, de 15 de dezembro de 

1983, e as Resoluções de Mesa n
os

 172, de 2 de 

junho de 1997, e 173, de 3 de junho de 1997. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me 

confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º  Fica revogada a Lei nº 11.458, de 3 de julho de 2013. 

 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 5 de janeiro de 2018. 

 

 

Nelson Marchezan Júnior, 

Prefeito de Porto Alegre. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

 

Eunice Nequete, 

Procuradora-Geral do Município. 
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